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RESUMO  

   

O presente artigo tem como objetivo problematizar a ação policial e as 

violações dos Direitos Humanos em regiões periféricas do Rio de Janeiro busca-se 

compreender se há nas redes sociais das corporações policiais uma tentativa de 

conduzir narrativas e percepções sobre o trabalho policial, assim como arranjos 

discursivos que tentam legitimar abusos de poder a incursões policiais arbitrárias. 

Para tal empreendimento lançamos mão de um aporte teórico e metodológico de 

análise do discurso, método este que direcionou tanto o processo de coleta de 

dados, como o de sistematização e seleção das informações que se apresentam 

como produto dessa pesquisa.   

Os dados utilizados foram coletados no segundo semestre de 2023, 

totalizando 1400 postagens realizadas na plataforma “X”, dos perfis da Polícia Civil 

do Estado do Rio de Janeiro, o @PCERJ, e da Polícia Militar do Estado do Rio de 

Janeiro, o @PMERJ.  As postagens foram realizadas pelas instituições no período 

que vai de julho de 2022 a julho de 2023.   

Problematizar a segurança pública e as operações em periferias a partir da 

análise do discurso nos possibilitou compreender as dissonâncias que se formam 

nas operações, pois conforme entendimento de Araujo (2018) apud Laclau (2000): 

“Toda configuração social é uma configuração significativa, de modo que o social é 
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discursivamente significado” sendo assim possível observar através do discurso 

como  foram se constituindo os significados que permeiam a identidade do ser social 

periférico marginalizado.   

A escolha das operações em regiões periféricas se justifica pela singularidade 

de métodos e práticas que estimulam e tentam justificar violações dos Direitos 

Humanos. Egon Bittner, em sua obra “Aspectos do trabalho policial” ressalta o 

policiamento em áreas deterioradas, ou “skid rows”, conforme entendimento do 

autor, essas áreas apresentam uma excelente oportunidade para estudar o tema, 

devido à alta concentração de pessoas cuja as vidas não são “normais” em termos 

dos padrões de moralidade, se tratando do Rio de Janeiro, as favelas são 

caracterizadas como comunidades periféricas, sendo algumas delas reconhecidas 

como mais populosas do mundo, onde se carece de saneamento básico, educação e 

segurança, além da presença constante da milícia, o que justifica a vulnerabilidade 

dessa população em relação aos Direitos humanitários básicos.    

No universo de 1400 postagens foi possível notar que: As operações com alta 

letalidade policial são mitigadas ou omitidas por ambas corporações nas redes 

sociais, conforme os gráficos apresentados, em contrapartida o Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública traz a informação que a polícia do Estado do Rio de Janeiro 

possui um dos maiores índices de letalidade do País, observa-se conforme o 

relatório “Prisão como regra” que a democracia depende muito da crença que as 

instituições estão verdadeiramente cumprindo seu papel. A mera aparência, por ser 

uma fraude de etiquetas, também configura sistemática violação dos direitos 

humanos e atenta contra o estado democrático.  

Portanto objetiva-se com este estudo analisar e produzir conhecimentos 

acerca dos procedimentos policiais, não só em áreas deterioradas mas também nas 

redes sociais, pretende-se chamar atenção para o combate e prevenção de 

violações de Direitos Humanos, visando a segurança da população mais vulnerável, 

se tratando do Rio de Janeiro particularmente, dos favelados,  taxados como 

criminosos através de discursos retrógrados e reiterados nas redes sociais, que nos 

remete a era escravagista brasileira e ainda enraizados na sociedade 

contemporânea ,assentados sob um sistema de dominação não condizente ao 

Estado Democrático de Direito.  
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 A partir das pesquisas foi possível identificar que com o objetivo de justificar e 

amenizar violações de Direitos Humanos, os perfis analisados se utilizam de 

palavras e linhas de raciocínio que induzem o leitor. A exemplo temos palavras como 

bandidos, criminosos e traficantes, e linhas de raciocínio que conectam essas 

palavras aos complexos comunitários; favelas e suposto envolvimento com facções 

criminosas. Essa prática discriminatória e ilegal evidencia como moradores de 

favelas e periferias do Rio de Janeiro são rotulados a partir do território em que 

vivem, sendo que a Corte Interamericana de Direitos Humanos afasta 

expressamente as características pessoais do imputado, e o risco de reiteração 

delitiva como justificativa para prisão, fazendo possível as considerações feitas 

acima a respeito do tema.  
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